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Existiria uma mesma lógica nas políticas econômicas relativas ao endividamento externo do Brasil no longo prazo? Estaria essa lógica marcada, no plano interno, por fundamentos similares, agora e há cem anos, quais sejam, a decretação da moratória e a adoção de medidas econômicas de corte neoliberal?

A resposta positiva é dada pelas professoras Albene Miriam F. Menezes e Regina Martinez, e artigo histórico (e de opinião) publicado no Correio Internacional de RelNet (link: http://www.relnet.com.br/pgn/colunaaj119.lasso). De fato, numa visão preliminar, a analogia parece aplicar-se, uma vez que, em 1898 como no final do século 20 e início do 21, o Brasil foi levado a renegociar sua dívida externa, adotando, como política de ajuste, medidas de nítido enxugamento orçamentário, de rigor fiscal e de atendimento a uma série de critérios de desempenho que passam por “imposição dos credores” (antes os banqueiros ingleses, agora o FMI). Seria correta essa analogia, ou pelo menos essa aproximação entre duas épocas históricas distintas, apenas unidas pelo mesmo recurso à renegociação da dívida externa em situação de quase default das obrigações externas?

Pessoalmente não creio, e permito-me comentar esse artigo para demonstrar como os argumentos quanto ao paralelismo de situações não têm na verdade fundamento histórico, a despeito do recurso a elementos da história para tentar sustentar um ensaio que na verdade nada mais expressa senão a opinião de duas acadêmicas. Do ponto de vista metodológico, não se pode comparar o que não é de fato comparável e entendo que, sob esse ponto de vista, o artigo de opinião faz sentido, na medida em que trata de “momentos” de renegociação das obrigações externas do Brasil em duas épocas distintas. Não se pode pensar, contudo, que comparações sirvam apenas para evidenciar paralelismos históricos, ou essas analogias que encantam muitos historiadores. Um bom exercício comparativo pode servir igualmente para destacar as diferenças específicas entre situações aparentemente similares, mas que se distinguem pelo contexto histórico e econômico nas quais se inserem, como é o caso, justamente da moratória (de fato o “funding loan”, ou empréstimo de consolidação) de Campos Salles, em 1898, e os recentes pacotes de ajuda do FMI ao Brasil.

Tratei, em outros trabalhos, das crises financeiras que atingiram o Brasil ao longo do século 20 – ver, por exemplo, “O Brasil e as crises financeiras internacionais, 1929-2001”, Cena Internacional, vol. 3, nº 2, dezembro 2001, pp. 89-114; link: http://www.relnet.com.br/pgn/cena/2001/3577.pdf; ou o capítulo pertinente de meu livro Os primeiros anos do século XXI: o Brasil e as relações internacionais contemporâneas (São Paulo: Paz e Terra, 2002) – e não pretendo voltar ao debate sobre as características de cada uma delas. Caberia, assim destacar as diferenças específicas entre a suposta moratória de 1898 e os atuais pacotes de ajuda financeira do FMI.

Está correta, em primeiro lugar, a afirmação de ambas autoras, para quem, “Desde a independência, o Brasil vem repetindo as mesmas situações de falência e aplicando recorrentemente o mesmo receituário básico imposto pelos credores externos”? Não é totalmente correta, pois que, durante o Império, por exemplo, a despeito de fazer uso frequente do recurso a empréstimos externos – como destaquei em meu livro Formação da Diplomacia Econômica no Brasil (São Paulo: Senac, 2001) –, o Brasil nunca foi à falência, pagava regulamente em dia o serviço de sua dívida e dispunha de um crédito – hoje diríamos “taxa de risco” – bastante razoável junto aos principais credores, ou seja, os banqueiros da City londrina. Na República, igualmente, pagamos razoavelmente em dia os juros dos principais empréstimos – emissões irresponsáveis por parte de estados e municípios deixaram eventulmente de serem honradas, passando a responsabilidade da União  – e quando não pudemos honrar determinadas obrigações externas foi mais devido a situações externas de retraimento econômico (queda dos preços do café, crise de 1929 e depressão dos anos 30) do que a um desejo voluntário de inadimplência. Ao início dos anos 30, por exemplo, fomos levados a uma moratória técnica, em virtude da virtual cessação de pagamentos, decretação de inconversibilidade monetária e crises cambiais generalizadas que marcaram todas as economias, avançadas em periféricas. 

Moratória mesmo, ou seja, decisão política de não honrar os compromissos externos ocorreu apenas por ocasião da dita “moratória soberana” do Governo Sarney e, se dependesse de alguns “economistas da CNBB”, teria ocorrido com maior freqüência no período recente, como resultado de um entendimento deficiente do modo de funcionamento dos mercados internacionais de capitais e de uma visão econômica primitiva, ostentada por determinados arautos de uma “política econômica alternativa” (que nunca foi muito explicitada, permanecendo num limbo conceitual empírico total, como esses slogans vazios anunciando que “um outro mundo é possivel”, agora complementada pela variante regional de uma “outra América”). 

O funding loan de Campos Sales – cuja história está muito bem contada no livro da economista Carmen Lícia Palazzo, Dívida Externa: a negociação de 1898 (Brasília: Da Anta Casa Editora, 1999) – foi uma moratória negociada, ou melhor, uma restruturação da dívida global, quanto aos termos, prazos, montantes e condições de pagamento, com as famosas garantias das receitas alfandegárias, como já se tinha feito – em menor escala, e sem modificação geral das condições de amortização – no final do regime imperial. Esse funding loan, a rigor, não tem nada a ver com o atual ciclo de empréstimos do FMI, ainda que as aparências possam sugerir o contrário (isto é, uma repetição de “velhas receitas” de inadimplência, ajuste recessivo, políticas neoliberais e “submissão” ao “mesmo receituário básico imposto pelos credores externos”). 

Exposição histórica à parte, o que as professoras estão tentando nos contar, como os atuais críticos da “dependência financeira externa”, é que a política recessiva estava implícita nas medidas adotadas então por Campos Salles e atualmente por FHC. Com efeito, dizem elas, as “medidas adotadas por Campos Sales correspondiam a uma política de governo de aumento de receitas públicas e contenção de despesas. Na verdade, o presidente recém-eleito gerava uma recessão”, como se a função de presidentes “ortodoxos” – o que está longe de ser o caso, tanto de Campos Salles, como de FHC –  fosse gerar recessão por perversidade intrínseca de suas orientações econômicas ou opção deliberada pela submissão ao estrangeiro.

Parece-me haver, no pensamento alternativo dos tempos modernos, uma aversão de princípio a políticas de ajuste, como se se tratasse de um recurso normal e habitual de “governos conservadores”, em lugar de uma necessidade ditada pelas circunstâncias de falências orçamentárias e desequilíbrios externos. Isto é conhecido, e convivemos todos os dias, nos jornais, com opiniões desse tipo, condenando as escolhas “erradas” – ditadas pela visão “neoliberal” – do governo FHC. No plano acadêmico, porém, o recurso às analogias deveria vir acompanhado de um “manual” quanto aos limites e condições desse tipo de “comparação”, aparentemente fundamentado na história, mas de fato entregue ao mesmo tipo de exercício opinativo que encontramos diariamente nos jornais.

O que dizem quanto às duas situações as referidas professoras? “A política econômica de Campos Sales privilegiava uma vertente financeiro-monetária de medidas para a “salvação nacional”, tendo como objetivo sanear a moeda e estabelecer o equilíbrio financeiro. Com isso, seriam reconstituídas as forças econômicas e se recomporiam as condições necessárias ao crescimento. A curto prazo, o país tem uma estabilização do panorama econômico. No médio prazo, no entanto, se verifica a compressão da incipiente atividade industrial e a inibição de parte da atividade agrícola. Registre-se também o aumento do custo de vida em função da elevação dos impostos. Como resultado desta política, tivemos a reprodução do modelo agrário-exportador.”

O seguimento do texto é explícito quanto ao “comparatismo” entre as duas épocas: “Alguém já ouviu essa história? Existe muito de familiar nela para os 170 milhões de brasileiros que vivem o segundo mandato de FHC: o primeiro governo passa para o segundo um país falido e o Brasil vai ao FMI três vezes, no período de quatro anos, renegociando a dívida externa para evitar a insolvência.” Seria interessante essa analogia, se ela não fosse imprecisa, de fato incorreta, e se ela partisse dos dados da realidade econômica, não da opinião que observadores externos mantêm sobre ela.

Vejamos, pois, mais de perto, os dados da realidade para confrontá-los aos argumentos opinativos. Por que será que Campos Sales privilegiou a “vertente financeiro-monetária de medidas para a salvação nacional”?: teria sido por uma espécie de compulsão atávica pelo ajuste pelo prazer do ajuste?; ou seria porque o desequilíbrio externo impedia de fato o governo de funcionar e o país de operar normalmente com os parceiros externos, como ocorre em parte, atualmente, com o enxugamento das linhas de crédito comercial externas, como acredito que é? Haveria algo de errado com a opção de ter “reconstituídas as forças econômicas e [recompostas] as condições necessárias ao crescimento”? 

A contrapartida da “estabilização do panorama econômico” no curto prazo seria a “compressão da incipiente atividade industrial e a inibição de parte da atividade agrícola” no médio prazo, o que aparece como conseqüência deliberada quando obviamente se trata de uma “retroprojeção histórica” que pertence mais ao terreno das suposições post-factum do que uma constatação empiricamente embasada. A suposição contrária seria que a instabilidade do quadro econômico seria geradora de desenvolvimento industrial, um pouco como na famosa (e altamente questionável) “teoria furtadiana” de que o Brasil apenas conseguiu se industrializar a partir do fechamento externo e da crise de pagamentos gerada pela situação dos anos 1930. Estamos acostumados a esse tipo de argumento, que passa por “senso comum” na academia, mas que possui fragilidades teóricas e empíricas que estariam mais que justificando uma urgente revisão do modelo “padrão” de desenvolvimento “furtadiano”, uma espécie de “hegelianismo industrial” que já não mais resiste ao teste da realidade. 

Esse mesmo tipo de raciocínio leva as duas professoras a afirmar que essa política de Campos Salles significou a “reprodução do modelo agrário-exportador”. Curiosa propensão da academia, essa de acreditar que governos são levados a buscar perfeição de modelos, a implementação de ideologias, a afirmação de doutrinas, quaisquer que sejam elas, quando eles, na verdade, estão apenas interessados, mais prosaicamente, em resolver problemas reais, determinados por desequilibrios orçamentários, crises cambiais e outros desafios práticos da mesma natureza. Governos são, em geral, pragmáticos, atuando por ensaio e erro (por vezes mais deste do que daquele), embora eles não se dêm contra de que os acadêmicos, sempre à espreita, vão tentar, posteriormente, dar contornos “racionais” (e ideológicos) a certas ações que supunhamos de puro bom senso (ou então, mais exatamente, de absoluta necessidade). 

Por que raios de vontade hegeliana desejaria Campos Salles reproduzir o “modelo agro-exportador”? Existia algum outro modelo à disposição naquele momento?: talvez o “substitutivo-industrializador”, ou o “nacional-desenvolvimentista”, ou quem sabe ainda o “tarifário-protecionista”? Qual exatamente seria o melhor candidato a modelo explicativo desse governo “neoliberal” avant la lettre – ou liberal tout court – que foi Campos Salles? Uma coisa é certa: ele não teve cronistas acadêmicos que conseguissem expor, com a perfeição das atuais analogias explicativas, suas razões secretas para apçicar medidas recessivas de ajuste macroeconômico no Brasil do final do século 19.

Quanto ao atual Campos Salles – diga-se de passagem que FHC é autor de um texto sobre seu digníssimo predecessor de 1898, na História Geral da Civilização Brasileira, no qual ele alimenta alguns desses mesmos preconceitos históricos, pelos quais ele seria condenado em tempos mais modernos, e pragmáticos, de sua administração neoliberal –, ele seria culpado pelo fato de que “o Brasil [foi] ao FMI três vezes, no período de quatro anos, renegociando a dívida externa para evitar a insolvência”. De fato, o Brasil foi ao FMI três vezes desde 1998, negociando um primeiro pacote de 41,5 bilhões de dólares, depois um de 15 bilhões em 2001, e agora mais um de 30 bilhões válido até o final de 2003 (se assim desejar o governo entrante). Mais feliz teria sido Campos Salles se pudesse dispor de um órgão multilateral como o FMI, em lugar de ter de fazer apelo aos banqueiros Rothschilds para a restruturação da dívida. O problema é que o Brasil de FHC não restuturou sua dívida, nem entrou em insolvência, servindo esses pacotes de sustentação financeira justamente para prevenir crises de pagamento e de inadimplência. 

Isso é um fato: os valores e prazos estão dados, assim como os famosos critérios de desempenho, as “condicionalidades” do FMI, não há o que disputar. Onde entra a opinião? No argumento segundo o qual, com isso, “somos obrigados a fazer os ajustes estruturais como manda o mais típico figurino do sistema financeiro, aceitando as condicionalidades do Fundo”. Outra analogia derivada é que consiste em “constatar que, a exemplo do paulista Campos Sales, o cosmopolita erudito e (pós)moderno Fernando Henrique vai aplicar o mesmo receituário de cem anos atrás sob o pretexto de salvar o Brasil de mais uma crise econômica”. Qual seria a “economia política alternativa” que permitiria escapar das condicionalidades do FMI (como antes dos banqueiros londrinos), sem precisar fazer ajustes estruturais e sem precisar seguir o figurino do sistema financeiro internacional?

Como dizem os economistas, quais são os usos alternativos, em condições reais, para recursos escassos? Os acadêmicos tendem a reproduzir algumas das famosas equações de economista de manual: em modelos de concorrência perfeita ocorreria isto, o que também é uma digressão da famosa piada do economista numa ilha deserta dispondo apenas de uma lata de sardinha: “Suponhamos a existência de um abrido de latas…” Se o argumento da política econômica alternativa tem melhor valor de uso do que o valor de troca dos acadêmicos opinativos, o Brasil há várias décadas já teria sido salvo de crises econômicas e financeiras, teria embarcado numa fantástica aventura desenvolvimentista, seria o paraíso da igualdade social e um modelo de avanço tecnológico. 

Como diriam os economistas de manual: “Suponhamos uma boa teoria alternativa do desenvolvimento…”, sem ajustes macroeconômicos, sem condicionalidades externas, sem submissão a credores. Como o mundo seria perfeito, não só em direção do passado (cuja tolerância com modelos explicativos é proverbial), mas sobretudo para utilização no presente, e se possível como guia do futuro… A nova maioria econômica, que assume em janeiro de 2003, terá toda liberdade para testar modelos alternativos, em face da ortodoxia revelada pela equipe neoliberal atual. 

Creio, pessoalmente, porém, que a nova equipe não vai estar muito interessada em testar ou experimentar modelos ou conceitos, mas sim em resolver prosaicos problemas de administração orçamentária, de equilíbrio fiscal e de folga nas contas externas. Tudo o mais se subordina ao critério da realidade. Mas, nada impede, obviamente, a nova maioria de contratar os seus cronistas acadêmicos para encontrar uma explicação racional – de preferência a posteriori – para as medidas de política econômica que serão obrigados a tomar sob pressão dos números efetivos. Tendo a acreditar, no entanto, que teremos um pouco mais de “ensaio e erro”, como em 1898, como no período recente…

Paulo Roberto de Almeida

Washington, 954: 3 de outubro de 2002.
------------
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A dívida externa brasileira, moratória e FMI: uma lógica que está fazendo 100 anos...

Albene Miriam F. Menezes *

Regina Martinez **

Em 1898, Campos Sales, já eleito, mas antes de tomar posse como Presidente da República, viaja à Inglaterra para negociar a moratória do Brasil. O país estava quebrado: Prudente de Moraes (1894-1898) entregava a Campos Sales um país corroído pela inflação e falido. 

Depois de negociar com os bancos ingleses na City, Campos Sales traz na bagagem a proposta dos credores: a suspensão dos pagamentos da dívida externa e um empréstimo de dez milhões de libras (o total do investimento britânico no Brasil era de 80 milhões de libras). Além de receber dinheiro novo, o serviço da dívida seria suspenso e o pagamento dos juros se faria com novos títulos de dívida a vencer nos próximos três anos e que se incorporaria à divida principal. Chegar a esse acordo só foi possível com a intermediação de um dos principais credores, o London & River Plate Bank. 

Os credores daquela época não deixaram o pacote barato e impuseram suas condições. O que se sucedeu foi um governo de arrocho financeiro e fiscal, com o aumento dos impostos e a criação de novos, como a do imposto sobre consumo. Houve uma mudança no sistema de impostos alfandegários, com aumento de tarifas que introduzia a criação da taxa-ouro, -- 10% sobre o valor das mercadorias importadas. 

As medidas adotadas por Campos Sales correspondiam a uma política de governo de aumento de receitas públicas e contenção de despesas. Na verdade, o presidente recém-eleito gerava uma recessão, que respondeu com uma onda de falências e fusões, o restabelecimento do crédito à atividade exportadora e elevação da taxa de câmbio. O governo, então, rezou pela cartilha dos credores para poder cumprir com as obrigações assumidas na renegociação da dívida externa brasileira: o London River Plate Bank, assume, por direito, as prerrogativas de supervisionar diretamente o cumprimento do acordo e fiscalizar oficialmente a sua execução.

Campos Sales era paulista, um típico representante da economia do café. Durante seu governo, o presidente demonstra corresponder às expectativas da economia do Sudeste pelos empréstimos que foram tomados e o direcionamento dado a eles. Para efetivar a proposta, os credores queriam ainda, como garantia, todas as rendas alfandegárias do Brasil, as receitas da Estrada de Ferro Central do Brasil e do serviço de abastecimento de água do Rio de Janeiro. Os credores exigiram também que o governo brasileiro retirasse de- circulação volumes de papel moeda equivalentes às parcelas do empréstimo que fossem sendo liberadas a uma taxa de câmbio pré-fixada. 

A política econômica de Campos Sales privilegiava uma vertente financeiro-monetária de medidas para a “salvação nacional”, tendo como objetivo sanear a moeda e estabelecer o equilíbrio financeiro. Com isso, seriam reconstituídas as forças econômicas e se recomporiam as condições necessárias ao crescimento. A curto prazo, o país tem uma estabilização do panorama econômico. No médio prazo, no entanto, se verifica a compressão da incipiente atividade industrial e a inibição de parte da atividade agrícola. Registre-se também o aumento do custo de vida em função da elevação dos impostos. Como resultado desta política, tivemos a reprodução do modelo agrário-exportador. 

Alguém já ouviu essa história? Existe muito de familiar nela para os 170 milhões de brasileiros que vivem o segundo mandato de FHC: o primeiro governo passa para o segundo um país falido e o Brasil vai ao FMI três vezes, no período de quatro anos, renegociando a dívida externa para evitar a insolvência. Com isso, somos obrigados a fazer os ajustes estruturais como manda o mais típico figurino do sistema financeiro, aceitando as condicionalidades do Fundo. O mais importante é constatar que, a exemplo do paulista Campos Sales, o cosmopolita erudito e (pós)moderno Fernando Henrique vai aplicar o mesmo receituário de cem anos atrás sob o pretexto de salvar o Brasil de mais uma crise econômica. 

As semelhanças vão mais longe: como agora, também no período de Campos Sales a vizinha Argentina pede concordata e, com mais sucesso, consegue negociar com os credores externos o pagamento dos juros da dívida antiga com o dinheiro de um novo empréstimo. O rolamento da dívida argentina serve como um sinal de alerta ao Brasil. Na época, Campos Sales fica seriamente preocupado, por isso decide ir à Inglaterra renegociar a dívida com a banca inglesa.

Para implementar as medidas de arrocho fiscal, Campos Sales precisava de apoio incondicional do Congresso. Ele institui a chamada Política dos Governadores a fim de obter o apoio dos representantes dos vinte estados brasileiros da época. Com a adoção desta Política, o governo prestigiava o reconhecimento dos deputados e senadores federais indicados pelos governadores, --- ou pelos partidos políticos nos estados. Em contrapartida, estes parlamentares apoiavam o presidente da República em todos os assuntos relativos à política geral do país. Este esquema estruturado por Campos Sales e que se implanta por meio de medidas casuísticas (reforma do Regimento Interno da Câmara Federal), vai se reproduzir durante três décadas, encontrando desfecho no Golpe de Estado de 1930. 

A implementação dos termos do funding loan de Campos Sales acontece no início de seu mandato presidencial. O atual empréstimo do FMI se dá no final do mandato do presidente Fernando Henrique e a vigência de seus termos se estenderá pelos próximos anos: o recurso à moratória faz aniversário de um século na história do país. 

Desde a independência, o Brasil vem repetindo as mesmas situações de falência e aplicando recorrentemente o mesmo receituário básico imposto pelos credores externos. Existiria uma alternativa a este quadro? Fernando Henrique Cardoso deixa para o seu sucessor o desafio de romper com a tradição e encontrar alternativas a esse ciclo histórico de falência e dependência do capital externo na frustrada busca do desenvolvimento auto-sustentado. Na verdade, seja quem for o próximo presidente da República, o início do jogo foi predeterminado. Os dois presidentes vivenciaram momentos difíceis: externamente, a adaptação do Brasil à uma nova ordem internacional; internamente, os ajustes necessários à recomposição das elites política e econômica. No entanto, o legado de Fernando Henrique parece bem menos consistente se comparado ao de Campos Sales. 

Ao inscrever na História do Brasil sua história com a tinta do FMI, Fernando Henrique deixa a marca de seu governo: déficit fiscal, aumento exorbitante da dívida externa, um saldo social negativo e uma soberania abalada pela política neoliberal de seus dois mandatos. Se os reflexos da política econômica de Campos Sales e a Política dos Governadores que lhe deu sustentação perduram por décadas, é preciso que nos preocupemos com as conseqüências desses dois últimos governos. O agravamento da degradação social com a proliferação da violência, a manutenção de um estado de concentração de renda e dos problemas de saúde pública são a mostra de que “velhas”- novas fórmulas liberais-neoliberais não conseguem quebrar o ciclo vicioso do subdesenvolvimento econômico, social, político ou, para sintetizar, intelectual brasileiro. 

* Albene Miriam F. Menezes é professora da UnB/CNPQ, com pós-doutorado (Univ. de Bielefeld/Alemanha) e doutorado (Univ. de Hamburgo/Alemanha) em História das Relações Internacionais;

** Regina Martinez é jornalista, professora do UniCeub e Iesb, com mestrado (London School of Economiscs/Inglaterra) em História Econômica e doutoranda (Univ. Brasília) em Relações Internacionais, consultora em planejamento e estratégias de Comunicação.
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